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Prelúdio: para onde vai a (nossa) Universidade Pública?

Há grupos na comunidade acadêmica que embalam ideias mofadas com papel revolucionário — por exemplo, o mercado é o mal; vocês estão formando mão de obra para o mercado como quem cria gado para ser abatido. Outras posições, mais combativas, denunciam a indiferença da Universidade frente às demandas dos estudantes de baixa renda que acessaram o ensino superior via cotas, às vezes incluindo questões de raça e gênero nas críticas, outras vezes abordando dificuldades econômicas de permanecer na Universidade, e eventualmente atacando o distanciamento que haveria entre os conteúdos curriculares e os interesses daqueles alunos.

Por fim, há grupos de professores e técnicos que atribuem o apoio [ou omissão] da sociedade ao desmonte e estrangulamento das universidades públicas à incapacidade do cidadão médio [ou da classe média] de compreender ou reconhecer o valor [acima de qualquer suspeita] do ensino e da pesquisa acadêmica. O principal contexto de referência dos argumentos que citei são as ocupações estudantis e a greve docente no final de 2016, em meio às discussões do legislativo sobre a então PEC 241, agora Emenda Constitucional nº95/2016.

Este número doIncendiáriosavança nas minhas propostas sobre o papel da extensão universitária em momentos de convulsão social como o que vivemos. Trata-se de uma visão pessoal com reflexos inevitáveis na gestão que faço do Laboratório e Observatório de Ontologias Projetuais (Loop) e em seus vários projetos, especialmente a Imersão em Design e o Cidades.

O texto é a continuação não linear do post"Não deixe a extensão universitária parar", publicado no Medium em 07 de abril de 2017.

Para explicar meu ponto de vista, apresentarei brevemente a concepção de Universidade com a qual me identifico e, assumindo tal visão como pilar que sustenta todos os demais argumentos, proponho uma autocrítica das nossas práticas extensionistas desde 2009. Essa autocrítica é fundamental para indicar um caminho possível, na minha opinião, para a extensão das universidades públicas num cenário de neoliberalização geral do imaginário brasileiro e do projeto de país que passaremos a enfrentar.


Universidade de quem, para quem e com quem

O crescimento na oferta de vagas no ensino superior público desde o primeiro Governo Lula (2003-2011) é inegável, como também é impossível negar as somas inéditas e igualmente crescentes destinadas ao ensino superior privado pelo Prouni e Fies. Com todas as contradições amplamente conhecidas de governos novodesenvolvimentistas de esquerda, Lula e Dilma (2012-2016) transformaram o acesso à educação num produto a ser consumido como qualquer outro que desfrutou de benesses: automóveis, casa própria [financiada], linha branca, eletrônicos, vestuário, amenidades. Existe uma ingenuidade no discurso de certos setores da universidade pública que tentam descolar o desastre gerado pelo projeto petista de cidadania baseada no consumo das políticas para o ensino superior implantadas pelo partido.

Assumindo que a vaga que ocupo na Ufes foi gerada pela política que estou criticando, espero que fique claro que, como tudo na vida, o cinza é mais frequente que preto ou branco. Apesar do sucesso dos Institutos Federais e a despeito da real interiorização das Universidades Federais, a mesma mão que assinava a criação de um novo campus longe do litoral ampliava o abastecimento do caixa das faculdades particulares.
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Evolução do número de bolsas do Prouni, 2005–2014. Fonte:MEC


Nada do que estou mencionando pode ser comparado à falta de investimentos da era Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), o que não significa que os recursos necessários para a efetiva ampliação das vagas no ensino superior público foram integralmente repassados à rede federal. A análise do quantitativo das instituições de ensino superior públicas e privadas, bem como do número de vagas ofertadas por cada setor é, no mínimo, esclarecedora.
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IES públicas e privadas e oferta de vagas, 1991–2013. Fonte: Tachibana, Menezes Filho e Komatsu(2015)

Em 2016, o então Ministro da Educação Aloizio Mercadante sugeriu que o Prouni seria mais barato para o Governo do que a criação de vagas na rede federal (Portal G1). Para ele, a renúncia fiscal de R$ 1,27bi em 2016 (ou R$ 7,8bi desde 2006) seria um bom negócio. A desculpa é sempre a mesma: o custeio das Universidades Federais é muito alto e a rede particular consegue ser mais eficiente com o mesmo investimento por aluno. Eu poderia adicionar os números do Fies à discussão, mas acho que o resultado seria redundante.


Na prática, a política petista de benesses criou os maiores conglomerados de educação superior do mundo, num país que ainda tem cerca de 40% dos jovens entre 18 e 24 anos sem acesso à universidade. Os outros 60% têm duas opções: disputar pouco mais de 500 mil vagas na rede pública ou encontrar alternativas para pagar uma das quase 3 milhões de vagas ofertadas pelas instituições privadas.
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Fonte: Síntese de Indicadores Sociais IBGE2015

Cabe enfatizar que as bolsas Prouni representam cerca de 25% das vagas e o Fies financia quase 22% das vagas na rede privada. Metade dos estudantes ainda precisa custear seus estudos, com o apoio da família ou com seu próprio trabalho.
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Fonte: Síntese de Indicadores Sociais IBGE2015

Apresentei este conjunto de dados apenas para introduzir os três primeiros aspectos que integram o pilar da minha proposta sobre a extensão — Universidade de quem? Até o momento, dos monopólios educacionais abastecidos com dinheiro público, seja via financiamento governamental (Fies) seja por renúncia fiscal (Prouni). A segunda questão, por indução, pode ser igualmente respondida — Universidade para quem? Até o momento, para quem pode pagar, mesmo na rede pública.

As cotas certamente atenuaram as dificuldades de acesso para estudantes de baixa renda, além de pretos, pardos e indígenas. O problema é que mesmo nesse corte, há a concorrência na qual o estudante que conseguiu superar adversidades anteriores (e conseguirá enfrentar as futuras) sai na frente. Bons preparatórios para o Enem, boa escola estadual, bolsas em boas escolas particulares, ou ter cursado o ensino médio no Instituto Federal (que na prática tem o mesmo funil na seleção). Todas essas oportunidades se materializam no Sisu ou no processo seletivo das Universidades Estaduais e Municipais.

E uma vez matriculado, aquele estudante precisará lidar com moradia, transporte, alimentação, material didático, acesso a computadores, Internet e outras ferramentas indispensáveis ao bom andamento de seu curso. Em algumas áreas, como Design, Artes ou Ciências da Saúde, a situação é agravada pelo alto custo dos materiais que a universidade não fornece. Se o estudante desejar participar de projetos de pesquisa, extensão ou empresas juniores, que muitas vezes não remuneram os envolvidos e acontecem em “horário comercial”, necessitará de alternativas de renda para se manter no projeto em vez de trabalhar.

A terceira questão diz respeito àquelas pessoas que recebem o estudante no ensino superior — Universidade com quem? Talvez este seja um dos únicos produtos da política petista sem “muitos” tradeoffs, e que realmente significou avanços em relação ao período siberiano dos investimentos de FHC.
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Distribuição percentual dos cursos e títulos de pós-graduação por região, 1999-2011.Fonte: Cirani, Campanario e Silva (2015)

A explosão no número de programas de pós-graduação no país desde 1999, e a consequente ampliação expressiva no número de mestres e doutores, representaram conquistas indiscutíveis. Lembro-me que fiz minha graduação inteira (1998-2003) com apenas quatro professores especialistas da minha área de formação. Os demais eram de cursos e departamentos afins. Apenas um tinha doutorado, uma era mestra e dois eram graduados. Vinte anos depois a relação é radicalmente distinta. O mesmo curso é formado majoritariamente por doutores, inclusive os substitutos. Nove dos 14 professores em atividade são específicos da área.

Sem dúvidas, ainda há precarização, excesso de trabalho e todas as outras questões invisíveis aos críticos das universidades públicas. A imprensa frequentemente fala em benefícios excessivos, resistência às avaliações de desempenho e aversão à iniciativa privada, muitas vezes transformando exceções em regras. Na prática, se o estudante teve as oportunidades certas no ensino fundamental e médio e conseguiu acessar o curso superior em uma instituição pública, encontrará situações distintas da que eu encontrei. Provavelmente serão situações melhores, mas serão suficientes para enfrentar o desafio de receber os 40% de jovens que ainda estão fora do ensino superior, inclusive aqueles que tiveram menos oportunidades ao longo da formação básica?

E quanto ao enorme contingente de adultos e idosos em situações da vida que os impedem de frequentar as universidades? E todos aqueles que não desejam diplomas do ensino superior, mas de oportunidades de educação de qualidade posterior ao ensino médio, técnico ou profissionalizante? E aqueles estudantes de qualquer idade que tiveram oportunidades em boas escolas, possuem índices suficientes para conseguir vagas e não desejam ou não podem abrir mão das responsabilidades familiares, da comunidade onde vivem ou da vida que levam?

Esta agenda está ausente nas críticas dos grandes veículos de comunicação às universidades públicas, adormecida ou marginalizada nas próprias instituições e completamente presente na minha proposta para o papel da extensão universitária.




Vida universitária

O debate sobre as condições da vida universitária é pouco produtivo. Precisamos começar a discutir sobre as condições da universidade na vida, o que muda radicalmente os objetivos e missões das instituições, a razão de ser de qualquer curso e principalmente os papéis e atribuições dos docentes, técnicos e discentes.

É comum encontrar áreas nos sites das universidades norte-americanas que apresentam a “vida no campus” ou “vida na instituição x” para seus futuros estudantes (ótimos exemplos: MIT, Stanford e Cornell). Ao “não separar a vida da educação” ou oferecer “a casa longe de casa”, essas instituições fazem parte de um projeto familiar que normalmente começa na gravidez ou na adoção. A chegada do novo membro nas famílias da classe média norte-americana, seja nas grandes cidades ou no interior, é acompanhada pela criação de uma poupança para financiar o curso superior 18 anos mais tarde: mensalidades, habitação em repúblicas, materiais etc.

No Brasil há cidades ou campi universitários com dinâmicas e projetos familiares semelhantes, mesmo que os sites das instituições não deem tanta atenção ao tema. Nosso sistema educacional é orientado ao ensino superior, desde quando o acesso acontecia por meio dos vestibulares, ao momento atual do Enem/Sisu. Compreendendo ou não, o futuro universitário começa o preparatório na educação infantil. Os “simulados” começam cada vez mais cedo (algumas escolas antes do ensino médio) e os rankings com as colocações de cada aluno são comuns pelos corredores das escolas. Este processo, que descrevi anteriormente como as “oportunidades” que o estudante experimenta ou não ao longo da educação básica, azeita a passagem do candidato a universitário pelo funil dos processos seletivos.

No preparatório do berçário à graduação (ou na ausência dele), o estudante, seus familiares e círculo de convivência experimentam o fenômeno da cisão entre os aprendizados da vida e os aprendizados da escola. A discussão sobre o papel da escola na educação das crianças é extremamente complexa e suficientemente abordada por popstars e gurus da área, então me concentrarei nos aspectos mais pragmáticos.

A infância, criação do século XX, proporcionou a algumas crianças uma blindagem do trabalho e da divisão das tarefas familiares comuns até então. Aquelas crianças beneficiadas pelo invento poderiam brincar e estudar paralelamente ao seu desenvolvimento, em vez de integrarem a força de trabalho que garantia o sustento das famílias. Entre “algumas” e “aquelas”, passamos da boa intenção sintetizada por frases como “criança tem que brincar” ao pragmatismo de afirmações do tipo “lugar de criança é na escola”. Nas tensões entre a liberdade para o pleno desenvolvimento cognitivo e a missão de formar um futuro cidadão preparado para o sistema produtivo [capitalista], homogeneizamos sem pudor diferentes modos de ser criança, inseridos em variados contextos familiares, socioeconômicos e políticos.

O documentário "A invenção da infância" mostra tais contradições objetivamente nessa fase da vida, embora possamos ampliar o raciocínio para todo o processo formativo do estudante. A idade avança, muda-se a natureza das cobranças e expectativas. Os filhos da classe média migram do balé, futebol, judô e natação para o inglês visando o intercâmbio ou cursinho de redação para o Enem; os filhos das classes populares migram do trabalho informal não remunerado dentro de casa (cuidando dos irmãos menores ou ajudando no “negócio” da família) para o trabalho informal ou formal pouco especializado, agora remunerados, fora de casa, sem poder abrir mão da jornada das atribuições familiares.

A figura do jovem aprendiz(SILVA, 2014) exemplifica algumas juventudes, guardadas as especificidades entre os vários modos de vida no campo e na cidade: rotina diária exaustiva dividida entre a escola e o aprendizado profissional, experimentando os conflitos da remuneração que começa a fazer parte da vida, mas que não é livremente aproveitada por contribuir parcialmente (ou integralmente) para a renda familiar. No campo, muitas vezes não há remuneração e a divisão do trabalho na terra envolve questões de gênero e herança. São muitas responsabilidades para adolescentes entre 14 e 16 anos que, em outros estratos socioeconômicos, estariam exclusivamente dedicados ao preparatório para o ensino superior. Não estou diminuindo, sob nenhuma hipótese, a exaustão também experimentada pelos herdeiros da classe média. As apostas no futuro são igualmente altas, porém os excessos são do processo de preparação, não da divisão do tempo entre a escola e o trabalho.

Parece pouco razoável reunir, na mesma concepção de candidato ou ingressante do ensino superior, tantas diferenças de percurso e de expectativas. Não obstante, é exatamente o que fazemos.

Fazemos isso na seleção, no ensino, na pesquisa e na extensão. Certamente há políticas sociais que atenuam partes do problema, tais como as cotas, bolsas e financiamentos estudantis — sem desconsiderar as críticas que fiz ao Prouni e Fies. Também há programas de bolsas para extensão, iniciação científica e prática profissional orientada dentro da Universidade. Há, eventualmente, redes de solidariedade entre os alunos — vida em repúblicas, compartilhamento e doação de materiais — e menos eventualmente entre professores e alunos — compreensão sobre o alto custo dos trabalhos, alargamento de prazos e flexibilização das entregas. São paliativos, pois não atacam o núcleo do problema que mencionei na seção anterior: universidade de quem, para quem e com quem?

Por mais que as dificuldades que descrevo sejam atuais, não são novidade. A indiferença praticada pela universidade em relação aos seus ingressantes consiste num dilema secular, como veremos na próxima seção. As instituições públicas brasileiras empenharam mais recursos para enfrentar o impasse do que as particulares, por motivos óbvios, apesar de que o número desigual de vagas gratuitas e pagas oferecidas acaba por diluir ou restringir muito o alcance e a eficácia das ações.

Se a interiorização da rede federal foi um avanço, a versão privada do fenômeno foi um sucesso. O Espírito Santo (ES), como outros estados, tem seu oligopólio educacional interiorizado no ensino presencial. Os ensinos a distância e semipresencial são mercados à parte, mais difusos e com diversos grupos abrindo polos onde há ociosidade de infraestrutura física (colégio diurno, faculdade a distância noturna). No dia 25 de maio de 2017, o MEC atualizou a regulamentação dos cursos a distância (veja a notícia e decreto), autorizando o credenciamento de instituições que não ofertarão cursos presenciais e abrindo espaço para as faculdades de graduação e pós-graduação 100% a distância, o que deve intensificar o crescimento desses grupos educacionais pelo interior.

Indícios sobre o tamanho desse mercado podem ser obtidos via dados do e-MEC, que registram 358 instituições de ensino superior a distância em atividade no ES. A capital Vitória concentra 1/5 desse total de instituições com pouco mais de 10% da população do Estado (IBGE:cidade eestado), reforçando o fato de que a expansão do ensino a distância no interior capixaba merece atenção.

Minha hipótese do sucesso das faculdades a distância é baseada na convivência com seus alunos. São muitos os casos de familiares dos participantes dos nossos projetos de extensão pelo interior que optaram por cursos a distância por alguns motivos já descritos — impossibilidade de deslocamento para estudar, seja por razões familiares, financeiras ou pelo desejo de permanecer em casa; maior flexibilidade para equacionar o tempo dos estudos e do trabalho na vida.

Outro motivo percebido no interior, e que infelizmente tem crescido nos relatos dos meus alunos da Ufes, é a baixa contribuição dos estudos nas transformações potenciais da condição familiar. De volta ao questionamento universidade para quem, nos deparamos com a frustração de quem foi preparado desde o berçário para o ensino superior, sem que a conclusão da etapa final da formação represente transformações qualitativas na condição de vida, principalmente, embora não exclusivamente, financeiras. É a maratona sem troféu na chegada, desilusão da expectativa versus realidade.

No caso daqueles que não tiveram as “oportunidades”, a sensação de descolamento é ainda maior. Talvez por isso a oferta dos cursos a distância e presenciais no interior seja tão restrita, marcada por cursos de administração, contabilidade, pedagogia e poucas licenciaturas. O diploma parece integrar mais uma alternativa no escopo das informalidades ou formalidades sazonais que integram o mundo do trabalho.

Um dos objetivos que sempre menciono nas apresentações da Imersão em Design é a possibilidade de abrir oportunidades de trabalho para os estudantes de design em suas cidades de origem. Não é que não haja designers em todo lugar, pelo contrário. A dificuldade reside no abismo que separa as demandas reais do design (ou de qualquer curso superior) que acontece nas periferias e aquele ensinado e praticado nas salas de aula das universidades. É o tal “distanciamento” entre os conteúdos curriculares e o interesse dos alunos que mencionei na abertura deste texto. Universidade com quem? Dependendo da sensibilidade dos professores e técnicos à realidade, interesses e expectativas do estudante que vem das periferias, trata-se da universidade com ninguém.


Educação reformada

As alternativas para enfrentar a cisão entre a escola e a vida são seculares. Para evitar exemplos anglo-saxônicos e manter a discussão numa realidade próxima, podemos aprender bastante com a Reforma Universitária de Córdova, a Pedagogia da Alternância, a Universidade Necessária de Darcy Ribeiro e o Movimento pela Educação da Zona Leste de São Paulo, que propôs a Universidade do Trabalhador nos anos 1980.
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Protestos estudantis na Reforma Universitária de Córdova(1918)


A Reforma Universitária de Córdova, cujo manifesto foi lançado em junho de 1918, organizou reivindicações dos estudantes argentinos contra o modelo de universidade colonial vigente na província e observável em outros países latino-americanos: conservador (naquele caso ligado à Igreja Católica), elitista, com currículos rígidos conduzidos por professores autoritários com cargos vitalícios e condutas distantes da realidade discente. Freitas Neto (2011) e Tauber (2015) apresentam, respectivamente, versões sintéticas e aprofundadas do contexto da época.

Como nas demais encarnações da universidade colonial, a de Córdova refletia os interesses e promovia as ideologias das classes dominantes da província. Resumidamente, os estudantes reformistas cordoveses reivindicavam:

	Coparticipação dos estudantes na estrutura administrativa;

	Participação livre nas aulas;

	Periodicidade definida e magistério livre das cátedras — a disciplina não deveria “pertencer” ao professor e poderia ser ministrada por outros docentes da instituição;

	Seleção do corpo docente por concurso público, garantindo amplo acesso à carreira, com mandato definido e renovável desde houvesse apreciação da eficiência e competência do professor;

	Caráter público das sessões e instâncias administrativas, com eleição de representantes com mandato definido;

	Extensão da Universidade para além dos seus limites, com fortalecimento da função social da instituição;

	Posicionamento político da Universidade pela democracia frente à nação;

	Assistência social aos estudantes;

	Autonomia universitária;

	Universidade gratuita e aberta ao povo.



A ideia de universidade democrática e autônoma, com participação discente nas esferas decisórias, que presta contas sobre o desempenho docente, que renova democraticamente seus quadros e é efetivamente aberta ao povo, congrega anseios que integraram agendas sobre o papel transformador da educação ao longo do século XX pelos quatro cantos do mundo.

A "autonomia" significa independência de pressões externas ou estranhas à missão da instituição. Dependendo do contexto, trata-se de uma conquista e tanto, especialmente se considerarmos as demandas do corpo discente e da sociedade quanto à prestação de contas, transparência na condução dos processos e democratização dos espaços de ensino. Precisa haver equilíbrio entre variados graus de autonomia no ensino, pesquisa e extensão e variados compromissos dessa autonomia com as questões que interessam aos estudantes e à comunidade.



No caso dos cordoveses, as estratégias em direção à "autonomia compromissada", termo que proponho para definir a relação positivamente, incluíram: livre matrícula dos estudantes nas disciplinas conforme seu interesse; abertura das aulas para serem frequentadas por qualquer cidadão, seja ele estudante universitário regular ou não; possibilidade de haver ofertas de disciplinas por qualquer cidadão, inclusive estudantes ou indivíduos sem graduação ou formação específica de docência. De certa maneira, o pensamento reformista buscou reduzir a distância entre conhecimento reificado da academia e o conhecimento do senso comum, entre o discurso científico [positivista] da época e os saberes populares.

Já aPedagogia da Alternância é o método pedagógico que define um dos quatro pilares dos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs), Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) ou Casas Rurais Familiares (MFRs). Por se tratar de um movimento mundial, há certa variabilidade na invariância do modelo, resultado da adaptação dos pilares às diferentes realidades nas quais as escolas são implantadas. A ideia da alternância é que o jovem pode ter uma formação que não se restringe ao espaço escolar, intercalando momentos de experiências, observações e investigações nos meios familiar, profissional e social com o tempo da escola, dedicado às formalizações teóricas e aos saberes acadêmicos. Parte-se da experiência para o programa escolar, para em seguida retornar à experiência.
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Os quatro pilares das Escolas Família Agrícolas (EFAs). Fonte: Unefab.


A proposta da alternância, nos conta Gimonet (2007), surgiu da "simplicidade do cotidiano". Pais agricultores na França dos anos 1930 procuravam alternativas para que seu filho continuasse estudando, mesmo sem querer frequentar a escola secundária. Criaram então "uma escola da terra, pelas pessoas da terra e para as pessoas da terra", na qual os jovens aprenderiam os ensinamentos familiares e da escola por meio de alternâncias de períodos entre o ambiente escolar e o familiar. Ainda que a ideia seja simples, a implementação é complexa, articulando a criação de uma associação dos pais, mestres de estágios profissionais, monitores e tutores dos CEFFAs que cooperam no processo pedagógico.

A fundamentação teórica da alternância recorre ao fazer e compreender deJean Piaget, processo que articula o fazer, a prática e a experiência com a reflexão sobre as práticas, realizando a passagem dos fatos às ideias e às teorias. É a ação em pensamento e a compreensão da ação, numa estratégia que busca a todo momento conectar o conhecimento à experiência, ou, para usar termos deste texto, a escola à vida. Essa conexão reintegra o filho dos agricultores franceses à escola sem ignorar seu desejo de permanecer, aprender e viver da terra, que é a sua realidade.



Por caminhos distintos da Reforma de Córdova, a Pedagogia da Alternância encontra respostas para questões semelhantes: como reduzir a distância entre os conhecimentos reificados da academia e os saberes do cotidiano? Os períodos alternados casa-escola promovem a reflexão e o aterramento da ciência à vida e a realização do método científico na vida, cujos resultados adentram o espaço da escola.

O terceiro episódio que pode oferecer aprendizados para esta discussão é o ideário organizado por Darcy Ribeiro (1991) quanto à fundação da Universidade de Brasília (UnB). O crescimentoautônomoé apresentado pelo autor como alternativa à concepção da modernização reflexa, cujos desdobramentos no papel das universidades na superação do atraso e no enfrentamento das desigualdades dos países latino-americanos são radicalmente distintos. A modernização reflexa é

[...] alicerçada na suposição de que, acrescentando-lhes certos aperfeiçoamentos e inovações, veremos nossas universidades aproximarem-se mais e mais de suas congêneres adiantadas até tornarem-se tão eficientes quanto elas (p.25).


Por um lado, Darcy Ribeiro enuncia os riscos da busca cega pela modernização reflexa, especialmente no que diz respeito à manutenção do status quo - universidades como instrumentos da inclusão (ou recolonização) de pessoas em economias dependentes, conforme os interesses das elites e monopólios globais.Por outro, a mesma modernização reflexa gera insatisfações na juventude universitária, por razões semelhantes às que descrevi ao longo deste texto. Essa instituição, que deveria endossar e amplificar o desejo de mudança e os ideais das gerações que protagonizarão o futuro do país, passa a ser vista como o inimigo na medida em que legitima ou sustenta os valores tradicionais que resistem ao progresso.

O desenvolvimento a reboque, sem rupturas e alinhado aos interesses do status quo, traz benefícios que se resumem à preparação para o mercado de trabalho e à perpetuação das estruturas de poder, inclusive dentro da universidade. Altos coeficientes de rendimento, bom relacionamento com professores integrados ao setor produtivo e preparação adequada para estágios que poderão se tornar empregos efetivos são etapas das carreiras de futuros profissionais com currículos ilibados, formados em instituições de excelência na preparação de mão de obra qualificada. Para aqueles que pretendem continuar dentro das instituições, não questionar o sistema aumenta as chances de integrar os grupos de pesquisa e iniciar a carreira acadêmica, passando pelas sucessivas etapas de validação autorreferentes: estágios de docência, defesas de dissertações e teses, concursos públicos, estágio probatório, comissões, funções administrativas e assim por diante.

Na direção oposta, o crescimento autônomoentende a universidade como parte da estrutura social, operando como agente da perpetuação das instituições sociais. Por isso, só será capaz de contribuir para a superação do atraso nacional se "intencionalizar suas formas de ação" (p.25). A política autonomista visa transformar a universidade como parte do processo de transformação da própria sociedade, buscando superar a condição de "proletariado externo" - limitado à satisfação das condições de vida e prosperidade de outras nações das quais é dependente - em direção à "dignidade do povo para si, senhor do seu comando e seu destino, disposto a integrar-se na civilização emergente como nação autônoma" (p.26). Não se trata de uma tarefa simples, uma vez que a concepção de universidade como parte indissociável da estrutura social acarreta que a opção pela modernização reflexa ou crescimento autônomo seria escolha de toda a sociedade.

Todas as contradições e disputas de poder, do espectro revolucionário ao reformista, da manutenção do status quo à ruptura das estruturas vigentes, estariam em jogo. A modernização reflexa tem seus atrativos para as elites interessadas em consumir os produtos da atualização nacional (conhecimento, tecnologias, processos), mesmo que condicionada ao abandono das potenciais oportunidades de desenvolver suas próprias alternativas. Darcy Ribeiro define essa perspectiva como ingênua, resignada pela condição histórica "natural" de atraso e da pobreza. A opção pelo crescimento autônomo, em contrapartida, significaria a adoção de uma perspectiva crítica em relação ao subdesenvolvimento, negando a inevitabilidade do atraso e entendendo essa condição como resultado de fatores sociais erradicáveis.

A visão de Darcy Ribeiro sobre a universidade necessária aos países subdesenvolvidos tem desdobramentos no funcionamento das instituições, da departamentalização aos exames de seleção. A revisão detalhada das propostas extrapola o escopo deste texto, de modo que optei por realizar um salto da noção de crescimento autônomo diretamente à extensão universitária, por acreditar que a principal mudança a ser introduzida pela universidade fundada na visão autonomista consiste na real abertura da instituição às demandas e anseios populares. De certa maneira, os objetivos da atividade extensionista da universidade necessária consolidam o paradigma do crescimento autônomo.

Considerando os questionamentos severos à universidade de origem napoleônica, era de se esperar que Darcy Ribeiro não defenderia o tipo de extensão majoritariamente praticado no país, nem na época e muito menos hoje. O autor criticava a demagogia da extensão cultural, que opera "borrifando caritativamente um chuvisco cultural sobre pessoas que não puderam frequentar cursos superiores" (RIBEIRO, 1991:239). Defendendo ações mais efetivas, ele propôs que a extensão fosse atividade regular de todos os departamentos da universidade, com oferta de vagas à comunidade em todas as disciplinas dos centros de ensino.

O acesso deveria ser livre e permanente, abrangendo modalidades educacionais curriculares e não curriculares, igualmente certificáveis, contemplando os anseios das pessoas interessadas em qualificação profissional, complementação de estudos ou ampliação de seus conhecimentos em qualquer área (p.240):

	Amplos programas de especialização e de recapacitação profissional aos egressos, que retornariam periodicamente à universidade para aperfeiçoar e atualizar seus conhecimentos. Deste modo, a educação superior se converteria num processo continuado, como deve ser, de renovação e ampliação do conhecimento.

	Uma série de programas extracurriculares, de recapacitação e formação de pessoal qualificado em todos os campos do saber e suas aplicações técnico-profissionais nos setores de atividade em que o mercado de trabalho exigisse novas categorias de pessoal qualificado.

	Programas regulares de divulgação cultural nos campos da literatura, das artes e de outras disciplinas orientadas para o combate a colonização cultural e para o desmascaramento das diversas formas de alienação, a fim de despertar a consciência crítica e erradicar os conteúdos espúrios da cultura.

	Amplas ofertas de Cursos de Sequência que permitiriam multiplicar várias vezes as carreiras formalmente instituídas e criar novas linhas extracurriculares de preparação, correspondentes às necessidades da comunidade. Nestas últimas, deverá ser conferido direito à graduação, através da outorga de certificados de estudos.





A universidade é parte da comunidade, nas variadas fases de estudo que a vida requer: na reta final da formação básica, no acesso ao mercado de trabalho, no aperfeiçoamento e formação continuada da atividade profissional, no desenvolvimento intelectual e social interdisciplinar a qualquer momento. Para isso, não se pode desconsiderar a necessidade de revisão dos conteúdos curriculares e formas de avaliação.

A instituição capaz de participar indefinidamente do desenvolvimento da nação não pode estabelecer apenas critérios avaliativos autorreferentes (coeficientes de rendimento, publicações, fatores de impacto), nos quais os padrões acadêmicos de verificação de aprendizagem não dialogam com as realidades para as quais a multiplicidade de estudantes retornará ao término de cada aula. Outros indicadores precisam ser elaborados e testados, evitando que a abertura da universidade à comunidade fique restrita à adição de mais assentos nas salas de aula para receber "ouvintes".



A exigência de diálogo entre a universidade e as realidades circundantes é o motor da quarta e última proposta a ser abordada. A Universidade do Trabalhador (UT) foi bandeira de lutas do Movimento de Educação, surgido em 1980 na Zona Leste (ZL) de São Paulo. Além da UT, o Movimento lutou pelo aumento na oferta e qualidade dos demais níveis de ensino na região (mais funcionários, unidades, material escolar) e por maior participação dos alunos e pais na gestão das escolas.
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Fonte: Ferraro e Machado (2002)


O dossiê elaborado pelo Centro Ecumênico de Documentação e Informação (CEDI) apresenta a retrospectiva do Movimento a partir de 1986 na luta pela UT. Os dados do documento registram sete milhões de crianças fora da escola em 1986, e que de cada mil estudantes que ingressavam na escola, apenas 180 concluíam a antiga 8ª série (atual 9º ano do ensino fundamental) e apenas seis jovens acessavam o ensino superior. Segundo dados do IBGE organizados por Ferraro e Machado (2002), o total de brasileiros de sete a 14 anos fora da escola entre 1980 e 1991 girava em torno de 7,6 milhões. Na faixa etária de 15 a 17 anos, a reta final da preparação para o acesso ao ensino superior, a situação era muito mais grave: 4,3 milhões de jovens estavam fora da escola.


Antes de detalhar a pauta pró-UT, vale recuperar a situação socioeconômica do Brasil na "década perdida" de 1980: a crise econômica nos últimos anos da ditadura certamente teve reflexos na escolarização da população. A queda na renda per capita têm consequências diretas na capacidade das famílias em manter seus filhos na escola, por questões do universo dos jovens aprendizes que mencionei na seçãoVida Universitária.
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Renda per capitano Brasil, 1940-2010 (HELENE, 2012)

A constituinte de 1988, seguida das constituições estaduais e da implantação de mecanismos que reduziram as reprovações, em paralelo à municipalização do ensino fundamental, provavelmente contribuíram para a mudança de cenário a partir dos anos 1990 (HELENE, 2012).A taxa de conclusão do ensino fundamental parece ter sofrido mais na década perdida que os demais níveis e, como os indicadores de escolaridade têm consequências no médio e longo prazo, pode-se situar as demandas do Movimento de Educação da ZL em cenários de pouco mais de 30% de crianças concluindo o ensino fundamental, cerca de 20% de adolescentes concluindo o ensino médio em torno de 10% dos jovens concluindo o nível superior.
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Taxa de conclusão por nível de ensino, 1960-2010 (HELENE, 2012)

As dúvidas do Movimento sobre a implantação da UT, suas formas de gestão e acesso, cursos que seriam oferecidos e a localização da instituição foram debatidas ao longo de diversos encontros entre 1986 e 1987. Conversas da comunidade com o educador Paulo Freire e com o então Reitor da PUC, Luiz Eduardo Wanderley, produziram os pontos que pautaram a luta: universidade como direito do trabalhador; a serviço do povo; voltada para a realidade do povo; democrática (participação do aluno e gestão da classe trabalhadora); que garanta a qualidade do ensino; adaptada ao horário de trabalho; pública e gratuita; ponto de questionamento do ensino atual; de formação integral (humana e técnica); que garanta bolsas de estudo para o trabalhador; com funcionários da região e controle feito pela comunidade; com cursos variados; com trabalho de pesquisa em função da classe trabalhadora; financiada em parte com impostos das indústrias; de funcionamento diurno, noturno e integral.


Nos documentos da época, o Movimento registra dois direitos fundamentais da classe trabalhadora discutidos no encontro com Paulo Freire: 1) o direito de conhecer melhor o que já sabe; 2) o direito de participar na produção do conhecimento.

A proposta para a UT defendida pelo Reitor da PUC visava inicialmente a formação geral do trabalhador, distinta daquela oferecida pelas demais universidades, e capaz de incluir aqueles que não haviam concluído o ensino médio, inclusive pela oferta de bolsas que garantissem a permanência dos estudantes. Não seria uma formação orientada ao diploma, questão fortemente criticada nos documentos do Movimento, mas para preparar melhor a "cabeça" da classe trabalhadora. Havia a preocupação da UT ser autogerida pela comunidade, evitando o controle da instituição por políticos.

[image: encontro_thumb]


Convite para o encontro (1987)


Em outro documento, de 1987, o Movimento relata as dúvidas surgidas ao longo da caminhada:


[...] Será que vamos lutar para a classe média da Zona Leste? Será uma escola para a elite? Como será o vestibular? Deverá existir? Como funcionaria essa Universidade? Quem garantiria que ela é popular? [...] queríamos uma escola que fizesse uma educação diferente, voltada para a realidade, pública, com a participação dos trabalhadores e dos movimentos populares na direção.



Outros setores da sociedade começaram a debater soluções distintas para a universidade da Zona Leste, não necessariamente alinhadas às demandas do Movimento. O Governo Orestes Quércia (PMDB, 1987-1991) criou uma comissão para discutir modelos de universidade "alternativa", envolvendo industriais e comerciantes da região. Ao mesmo tempo, os reitores das universidades paulistas planejavam um campus avançado da USP na região ou a quarta instituição estadual, sem concordância com a reserva de vagas nos cursos superiores para trabalhadores da ZL. O Reitor da USP na época, José Goldemberg, admitia a criação de cursos livres e de extensão universitária para a comunidade, bem como a fundação de centros de pesquisas pedagógicas e sociais.

Enquanto luta de movimentos sociais, a UT sonhada pelos trabalhadores da Zona Leste, que estavam fora do ensino superior público,tem o mesmo espírito e objetivos transformadores das universidades necessária e reformada, idealizadas por intelectuais que estavamdentro. A preocupação em aproximar a universidade do cotidiano da classe trabalhadora, oferecendo formação integral (humana e técnica) em paralelo ao desenvolvimento da comunidade, conectam o ideário bem-sucedido das Escolas Famílias aos anseios do Movimento de Educação.Como tal alinhamento é possível, considerando as origens tão distintas de cada proposta?

Vamos ao esboço de uma hipótese explicativa: o abismo que separa a universidade necessária da universidade vigente foi, é e sempre será o catalisador de ondas de críticas, descontentamentos e ataques daqueles grupos e categorias sociais que estiverem deliberadamente ou acidentalmente excluídos das atividades educacionais em geral, ou universitárias em especial, percebidas como promotoras de mobilidade ou bem-estar social.

Os quatro episódios que apresentei não compartilham objetivos, mas respostas às ausências e inadequações percebidas por seus protagonistas em relação às políticas educacionais em curso: reformistas versusuniversidades conservadoras ou pouco democráticas, sem participação do corpo discente nos processos decisórios, fechadas à comunidade; alternânciaversus modelos educacionais que apartam as oportunidades de educação e a vida do educando; universidade necessária versus instituições indiferentes ao atraso, à pobreza e às demandas de crescimento autônomo do país; e a universidade do trabalhador versus conceitos de universidades segregantes, seja na localização, nas formas de acesso, nos conteúdos curriculares e na capacidade de promover transformações sociais.

A consequência mais clara dos abismos para a própria universidade é, infelizmente, o aumento na percepção de distância não apenas para os que ficam de fora, mas também para aqueles conseguem ingressar. A resistência das classes dirigentes em ampliar o acesso ao ensino superior (não necessariamente a cursos superiores) cria um círculo vicioso: a instituição que não dialoga nem se abre ao entorno não é percebida como relevante; políticas públicas irrelevantes perdem não só legitimidade social, mas investimentos; com recursos reduzidos, não consegue ampliar o acesso nem dialogar.



A melhor e talvez única solução para o impasse consiste na superação da dicotomia dentro-fora.


A falácia dicotômica

Frente ao desmonte das universidades públicas realizado durante o Governo FHC (1995-2002) a Professora Norma Valêncio (2000: 73) fez questionamentos igualmente pertinentes ao contexto atual:

[...] que sociedade é esta que tende a aceitar, com certa passividade, o desaparecimento da Universidade Pública? Ou, numa via oposta, mas plenamente justificável, [...] que Universidade Pública é esta que não se faz defender pela sociedade ante um iminente risco de desaparecimento?



A autora caracterizou de forma cristalina o impasse gerado pela dissociação das atividades de ensino, pesquisa e extensão da universidade pública: a) o encastelamentodo professor em sala de aula, indiferente às contradições do mundo "lá fora"; b) a pesquisa de gaveta,igualmente indiferente ao mundo e muito "avançada" para chegar, transformar ou atualizar a sala de aula; e c) a extensão assistencialista ou reparadora, orientada ao apaziguamento das relações entre os que não têm acesso aos aparatos estatais ou não reconhecem a pertinência [do custeio, principalmente] das duas atividades anteriores.

Os embates entre ensino, pesquisa e extensão, objetivamente, reforçam os argumentos que atacam e questionam a finalidade e legitimidade das universidades públicas. A Professora Norma Valêncio nos lembra que a classe média, que historicamente ocupou a maior parte das vagas nas instituições públicas, não respondeu solidariamente à precarização e abandono. A condição socioeconômica desse grupo permitiu a busca pela excelência nas melhores escolas do mundo, enquanto as classes populares desconfiam, legitimamente, daquilo que sobreviveu apesar do sucateamento, em função do descolamento da realidade circundante. A despeito das críticas mais enunciadas pelos calouros nos primeiros dias de aula, a infraestrutura deficiente não deve ser o principal problema, pois também existe nas redes estaduais e municipais de ensino de onde vieram. Por outro lado, a escola precária perto de casa tem mais chances de participar do cotidiano da comunidade do que um elefante branco decentralizado, distante, no qual o aluno ingressa como número, não como integrante de uma agenda comunitária.

Não há universidade a ser defendida, portanto, se ela sequer é (re)conhecida. Aqueles que a conhecem, não se veem nela [vide argumentos da seção anterior]; ou enxergam interesses privados dominando o interesse público; ou ainda acabam desapontados por não conseguirem incluir sua própria agenda privada àquelas que estão em operação às custas do dinheiro público.

Preciso admitir que há espaços de convergência das agendas de "dentro" e de "fora". A encarnação da extensão como prestação de serviços especializados, principalmente na ação das incubadoras de empresas, não parece sofrer dos males que mencionei. O mantra da "economia do conhecimento" resolve todas as contradições do desmonte e precarização da universidade pública. O argumento de que a empresa é o [real] motor da inovação justifica a manutenção excepcional de uma modalidade específica de instituição pública, aquela dedicada a subsidiar o desenvolvimento de negócios privados empregando capital intelectual próximo e abundante, aluguéis baratos e resoluções frouxas sobre a propriedade de tudo que for produzido utilizando recursos públicos. Se a universidade pública não sabe dialogar com a sociedade, que as empresas privadas mostrem o caminho.

Contradizendo o pensamento reformista, da alternância, da universidade necessária e popular, a dicotomia "dentro" e "fora" resume o potencial integrador e articulador da extensão a estabelecer contrapartidas majoritariamente financeiras. Transferência de conhecimento versus investimentos privados, prestação de serviços versus convênios, propriedade intelectual versus royalties. Universidade de quem, para quem e com quem?Sigo avançando nos argumentos do texto e as primeiras respostas que forneci permanecem e se fortalecem. Precisamos de outrauniversidade e, apesar das críticas que fiz a certos modelos de extensão, mantenho a convicção de que as respostas mais promissoras para todos os dilemas surgem no âmbito da atividade extensionista, ou, como alguns pensadores que acompanho têm chamado,intensionista eintencionista.




Um caminho

Os Professores Renato Dagnino (Unicamp) e Boaventura de Sousa Santos (Universidade de Coimbra) apresentam críticas severas e poderosas contra o extensionismo das universidades públicas alinhadas aos mantras do empreendedorismo, da economia do conhecimento como combustível para o motor da inovação no setor privado e das demais posições que sugerem que a salvação das instituições de ensino superior públicas estaria na vinculação às agendas das empresas (ver SANTOS, 2002; DAGNINO, 2009). Este, certamente, é um caminho, não oúnicocaminho.

Os dois pesquisadores citados apresentam, cada um à sua maneira, visões ampliadas e interdisciplinares do problema, abordando desde os equívocos históricos das políticas brasileiras de ciência, tecnologia e inovação, até as consequências desastrosas da compartimentalização da estrutura universitária e da incapacidade do modelo superado da ciência [eurocêntrica, neutra] para enfrentar a complexidade dos desafios da humanidade. Embora as universidades, docentes e disciplinas estejam segregados pela estrutura acadêmica, o mundo transborda interdisciplinaridade e indeterminações.

O Professor Boaventura de Sousa Santos sugere que a ciência define [ou inventa] os temas que seriam dignos de investigação científica, adotando a autorreferência como estratégia de validação da coerência do campo. Tal lógica de operação limita as contribuições das universidades públicas para a transformação da realidade social ao mesmo tempo em que endossa a percepção de descolamento da instituição em relação ao seu entorno.

Já o Professor Renato Dagnino procura sensibilizar professores e pesquisadores progressistas em espírito (de "coração vermelho") sobre os riscos de reproduzirem acriticamente a retórica de que o Estado deve investir em pesquisa e desenvolvimento nas empresas como forma de promover o progresso (a "mente cinza"). Assim como na Europa e EUA, os centros de pesquisa privados assumiram a tarefa da pesquisa e inovação tecnológica de ponta, delegando às instituições de ensino superior públicas a pura qualificação de mão de obra para o mercado de trabalho.Como o pensamento da maior parte da classe dirigente do sul tem o norte como norte, ela aplica a cartilha com convicção, mesmo frente à notória incapacidade dessas instituições "de ponta" em realizarem previsões ou oferecerem alternativas às crises econômica e social gestadas pelo próprio modelo neoliberal que ajudaram a criar.

A alternativa para as universidades públicas das periferias do mundo, finalmente, não pode ser nem neutra, nem descolada; nem subordinada à agenda empresarial nem indiferente às necessidades de desenvolvimento da nação; não pode prescindir da inclusão dos mais pobres nem da realização da justiça social para além do assistencialismo ou compensações pelas omissões do Estado. De fato, como sugere o Professor Boaventura, não é possível haver justiça social sem justiça cognitiva.

A mudança deve ser epistemológica, assumindo que a produção de conhecimento relevante para a sociedade é dialógica e bidirecional, sem "dentro" ou "fora". A universidade pública deve ser a sociedade, de tal maneira que iniciativas de interação e aproximaçãonem deveriam fazer sentido. Mais uma vez, faço minhas as palavras da Professora Norma Valêncio (2000:79):

A Extensão não pode, todavia, significar um ato unidirecional de doação do conhecimento da Universidade para o Outro, mas uma reelaboração compartilhada do mundo aspirado, refletido e vivido por ambos, a partir do que se pode construir como um projeto coletivo de ação.



Para que tal projeto seja efetivamente coletivo, proponho a imbricação das contribuições do pensamento reformista, da alternância, da universidade necessária e da universidade do trabalhador, colocando em tensãoa autonomia universitária e compromisso social, interdisciplinaridade e autorreferência, seleção meritocrática e acesso universal, conhecimentos reificados e saberes populares, global e local, norte e sul, tendo a intençãode contribuir para a superação do atraso e da pobreza.

in·ten·são
 (latim intensio, -onis, .ação de esticar)
 substantivo feminino

	Ato ou efeito de aumentar a tensão ou de tornar intenso.

	Alto grau de tensão, de força, de veemência (ex.: intensão da febre)

	[Fonética] Primeira etapa da articulação de uma consoante.





Ou

in·ten·ção
 (latim intentio, -onis, .ação de estender, tensão, compressão, esforço)
 substantivo feminino

	Resultado da vontade depois de admitir uma ideia como projeto = desígnio, intento, propósito, tenção.

	O que está planeado ou se pretende alcançar (ex.: boas intenções)

	Pensamento reservado (ex.: ninguém conhece as suas intenções)

	[Literatura] Vontade ou projeto atribuído ao autor de uma obra literária na sua criação.








Autocrítica: da Extensão à Intensão/Intenção Universitária

As teses que apresento a seguir são o espírito da proposta de uma extensão universitária transformadora, que oscilam conscientemente daintensão à intençãouniversitária:

	A intenção universitária deve serpública, gratuitae universal por definição.

	A intensão universitária deve ser dialógica e interdisciplinar, permutando indefinidamente os papéis de estudantes, professores, pesquisadores e comunidade.

	A intenção universitária deve superar a dicotomia dentro-fora das universidades públicas, fortalecendo a dimensão pública das instituições: aberta a todos que querem aprender e ensinar, a qualquer momento e em qualquer área de conhecimento, sem hierarquias epistemológicas ou barreiras burocráticas.

	A intensão universitária deve instaurar mecanismos transparentes, democráticos e permanentes de acesso ao conhecimento e à sua produção.

	A intenção universitária deve praticar a educação para a vida, para a autonomia do indivíduo, para o fortalecimento das identidades, para a redução das desigualdades e para a erradicação da miséria e da pobreza.



Para explicar como pretendo desenvolver cada tese na prática, utilizarei o tipo de extensão que praticamos na Ufes desde o Núcleo de Interfaces Computacionais - NIC (2009-2011), passando pelo Laboratório de Psicologia da Computação - LabPC (2012-2013) e finalmente chegando ao Laboratório e Observatório de Ontologias Projetuais - Loop (2014-presente).

Antes de prosseguir, julgo necessário fazer um alerta: apesar de discutir a viabilidade das cinco teses que proponho, assumo e valorizo o caráter utópico de cada uma delas, especialmente no atual momento político do Brasil. Aqueles que se autodeclaram "líderes históricos" da esquerda brasileira vivem a crise do pragmatismo que sufoca as utopias, sob a justificativa de que devem propor apenas alternativas "exequíveis". O pragmatismo [eleitoreiro] deumaalternativa ouaalternativa desqualifica o potencial transformador e democrático das múltiplas possibilidades a serem experimentadas por diferentes atores que buscam as justiças social e cognitiva. Mais do que isso, aqueles líderes esqueceram que as utopias servem, no mínimo, para desafiarem ostatus quo(SANTOS, 2002:25).

Darcy Ribeiro (1991:14) lembra que os questionamentos às universidades aconteceram por toda parte, mesmo nos países desenvolvidos. No nosso caso, que sequer desfrutamos do bem-estar social que também elabora críticas às universidades centrais,

[...] cada proposição, instituição ou pessoa precisa ser severamente criticada, através do exame objetivo de sua adequação aos fins pretendidos e de sua efetiva capacidade de ajudar ou prejudicar a luta para romper o atraso.



A intenção universitária deve ser pública, gratuita e universal por definição, pois a extensão universitária que praticamos falha sistematicamente em efetivar uma ou todas essas qualidades. Ser pública não é sinônimo de realizada com dinheiro público, gerida por servidores públicos ou entregar serviços públicos. Significa estar alinhada ao interesse público e operar como bem público, indivisível e universalmente acessível a todos. A mudança de paradigmas não é simples pela própria natureza sectária das universidades: somos um laboratório especializado em design, sediado no departamento de design e composto por professores e estudantes de design.

Nosso olhar para os anseios do outro é enviesado por quem nós somos, e nossa extensão leva design ao mundo. É o mote da prestação de serviços especializados, do rodízio das assistências que oferecem oportunidades para que o estudante pratique o que aprendeu, encarando o mundo como laboratório. A universalidade da intenção universitária não pode ser unidirecional, restrita ao livre acesso oferecido a qualquer um que se descobre interessado pelo que fazemos. Pelo contrário, é universal na medida em que congrega todas as especialidades, inclusive daqueles que encontramos no percurso.

Muitas vezes, nossa extensão falhou por atribuir todo o valor do projeto à entrega: a identidade visual tecnicamente correta, a melhor embalagem possível, o aplicativo mais fácil de usar. O Design Social adotou a metáfora dos "olhos brilhando" (PACHECO E TOLEDO, 2012) e rejeita severamente a ideia de o estudante "presentear" os interlocutores para evitar a geração desse tipo de expectativa. Aquele que não teve movimento em direção ao conhecimento, seja oriundo do design, da informática ou da administração, não precisava dele. Como na pedagogia da alternância, a ação deve ser seguida da reflexão, para pautar novas ações mais complexas e estruturadas, nunca perdendo de vista que é a ação que constrói o conhecimento. Receber presentes pode construir, no máximo, gratidão, e sabemos que gratidão não é suficiente para promover justiça social.

A intensão universitária deve ser dialógica e interdisciplinar,permutando indefinidamente os papéis de estudantes, professores, pesquisadores e comunidade. Somente pela abolição dos papéis fixos será possível recomeçar as relações sem vieses, sem expectativas de resoluções que antecedem a compreensão do problema. O intensionista deve compreender que o aprendizado acontece em todo lugar e que todos os saberes se equivalem. Não há professores, estudantes ou "comunidades atendidas", mas pessoas com diferentes histórias de vida, expectativas e limitações, que decidiram conviver e enfrentar juntas determinadas inadequações do mundo que, a partir daquele momento, compartilham.

As hierarquias, os cargos e os papéis rígidos inviabilizam o dialogismo. Foram variadas situações nas quais nossos interlocutores solicitaram a minha presença para que o projeto continuasse, como se a dezena de estudantes à frente deles não fosse capaz ou nem estivesse ali. Há ainda todos aqueles que desmerecem o próprio conhecimento, como se a chegada de universitários fizesse evaporar uma vida inteira de reflexões sobre aquele problema que agora seria tratado por "especialistas" e "estudiosos". Não os culpo, pois, a nossa sociedade constrói credibilidade por títulos. Mesmo assim, fizemos pouco desde 2009 para valorizar, promover e enaltecer os saberes daqueles que encontramos e convivemos. A intensão universitária precisa superar e subverter esses papéis, para que os diferentes saberes possam fluir na convivência dos mundos que escolhemos compartilhar.

A intenção universitária deve superar a dicotomia dentro-fora das universidades públicas, fortalecendo a dimensão pública das instituições. Pouco adianta praticar tal subversãofora da universidade, longe das infraestruturas que atuam sistematicamente para manter hierarquias, papéis e cargos. Os reformistas cordoveses reconheceram a importância de qualquer cidadão ter o direito de lecionar o que sabe para todos que desejarem aprender. No dia em que todos os saberes estiverem dentro, o fora perderá o sentido.

A forma mais comum da extensão que praticamos é carinhosamente conhecida como "pirata": chegar (aportar), aprender (saquear) e partir (fugir). A atividade acumula bagagem para os estudantes, que retornam com ela para a instituição. Ao final do projeto, ao final do semestre, ao final do curso - há sempre o final do qual se parte com bagagens devidamente certificadas. E quanto aos que ficam? Não há dúvidas de que algo fica ("certificados" ou "presentes"), mas será da mesma qualidade ou natureza? Possui o mesmo potencial transformador? Nossa experiência sugere que não. A bagagem que fica é a do resultado, da entrega, não do conhecimento construído.

Tudo indica que a única forma de superar tal assimetria nas bagagens é substituir as visitas pela alternância, em ambos os lados. O mundo compartilhado das intencionalidades deve alternar entre universidade e comunidade de maneira que todos os espaços sejam ambientes igualmente poderosos para o ensino, a pesquisa e a extensão.

Há um esforço enorme no Loop para manter a comunicação a distância com nossos interlocutores, nos intervalos entre cada "aporte". Muitas vezes, tomamos decisões unilaterais pela simples impossibilidade de conviver o bastante para que qualquer decisão solitária tivesse o lastro da proximidade. Essa intimidade que resulta da convivência e respeito ao outro foi experimentada no projeto Imersão em Design na Agroindústria de 2014 e em 2015 (ver SANT'ANNA E SILVA, 2015), pelo menos com algumas famílias participantes do projeto.

Ainda que projetando e fazendo escolhas a distância, houve cumplicidade e responsabilidade suficientes para optar pelo caminho com base no afeto, não na expectativa da entrega. Mesmo que o resultado final tenha sido uma "entrega" (identidade, embalagem), foi a entrega realizada pelo cúmplice, da qual a coautoria foi afetiva e não [apenas] técnica. Esta é a dimensão pública da proposta intencionista: as agendas afetivas comuns dos mundos compartilhados, adotando a educação dialógica como catalisadora das relações.

Para garantir a justiça cognitiva dos mundos e agendas compartilhadas, aintensão universitária deve instaurar mecanismos transparentes, democráticos e permanentes de acesso ao conhecimento e à sua produção. Há impressões equivocadas, nos processos de gestão universitária, de que haveria demanda automática a partir da simples criação de ofertas de acesso ao conhecimento. Algumas instituições comunicam-se melhor com a comunidade, seja por seus canais oficiais (principalmente online), seja pela divulgação realizada pelos veículos de comunicação locais. Certas ofertas, tais como atividades esportivas, cursos de línguas e preparatórios para o Enem/Sisu são mais facilmente divulgadas que programas de atenção à saúde ou de promoção da cidadania.

Parte da dificuldade reside no despreparo dos extensionistas envolvidos para sensibilizar eficientemente o público-alvo das ações. Enfermeiros, psicólogos e cientistas políticos não são publicitários ou designers, e as equipes de comunicação institucional estão suficientemente sobrecarregadas ou não dispõem de recursos [financeiros] para publicizar adequadamente as ações. A outra parte da dificuldade é o tema principal deste texto. Enquanto as ações forem planejadas de dentro para fora, serão parcialmente bem-sucedidas. Iniciativas elaboradas coletivamente são beneficiadas pela mobilização da própria comunidade participante, que percebe a relevância da oportunidade e responde com engajamento.

Mais do que participar, a comunidade também dissemina e legitima os resultados, luta pela manutenção e ampliação dos projetos que dão certo. Experimentamos as duas situações: grupos que foram convidados para ações de extensão "prontas" definem prioridades de participação muito distintas dos grupos que participaram da elaboração do formato, objetivos e método a serem adotados. Pertencimento promove participação.

A intenção universitária deve praticar a educação para a vida, para a autonomia do indivíduo, para o fortalecimento das identidades, para a redução das desigualdades e para a erradicação da miséria e da pobreza.O objetivo das teses intencionistas não é apenasa formação de mão de obra para o mercado de trabalho. A hipótese explicativa para o abismo que apresentei nas seções anteriores sugere que o descontentamento da comunidade com a universidade seria baseado na percepção de que teria sido excluída de atividades educacionais promotoras de mobilidade ou bem-estar social. Em determinados contextos, a empregabilidade pode ser percebida como tal; em outros, pode-se dizer que a educação de qualidade das crianças é mais importante; ou a habitação e o planejamento urbano; as oportunidades de acesso ao lazer e cultura.

A "autonomia compromissada" das universidades é intencionalidade de duas faces: profundamente sensível às questões em ebulição no meio social e suficientemente independente para explorar novos caminhos sem vínculos institucionais que ameacem o progresso. Essa autonomia precisa integrar o ensino, a pesquisa e extensão na mesma intencionalidade, de forma interdisciplinar, pois os dilemas do subdesenvolvimento se apresentam de maneira complexa e requerem respostas e comprometimentos igualmente complexos.

Por fim, a intenção que promove autonomia estabelece relações éticas com seu entorno. Eu posso não querer aprender tudo o que você tem para me ensinar e, contudo, posso aprender muito sobre você e sobre o que te move, o que te inspira e o que te trouxe até aqui. Posso optar por não aprender o seu fazer técnico para aprender como contar com a sua solidariedade. A autonomia daquele que aprende também é a autonomia de escolher o que deve ser aprendido.




Avante

Este pequeno texto foi a primeira reflexão sobre o papel da universidade pública no atual cenário político e econômico brasileiro. Não tenho a ambição de estabelecer parâmetros a serem seguidos, nem tampouco invalidar ações universitárias em direções diferentes das que sugeri. As cinco teses intencionistas-intensionistas já terão sido bem-sucedidas se alcançarem o impacto necessário nas minhas próprias ações enquanto servidor público, professor, pesquisador e extensionista atuando na universidade pública na qual estou lotado.

Os próximos números do Incendiários apresentarão relatos dos experimentos das cinco teses junto às comunidades que participam dos nossos projetos. Até lá.
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Primeira equipe da Imersão em Design na Agroindústria (Loop/Ufes), Instituto Federal do ES, Prefeitura Municipal e participantes do Curso Pronatec Agricultor Familiar na I Mostra das Agroindústrias Familiares, em Barra de São Francisco (ES), dezembro de 2014.
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Segunda equipe da Imersão, Instituto Federal do ES, Prefeitura Municipal e produtores na II Mostra das Agroindústrias Familiares, em Barra de São Francisco (ES), dezembro de 2015.
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Equipe atual da Imersão em Design, Instituto Federal do ES e a associação de mulheres Esperança do Norte, de Água Doce do Norte (ES), nos preparativos para III Mostra das Agroindústrias Familiares, novembro e dezembro de 2016.
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Equipe atual da Imersão em Design e artesãs do Projeto EcoArte no Instituto Federal do ES de Venda Nova do Imigrante (ES), na oficina de design e artesanato, abril de 2017.
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Gréfico 3.6 - Proporao dos estudantes de 18 a 24 anos de idade que
frequentam o ensino superior, por Grandes Regides - 2004/2014

1000 %

80,0

200

2004 2005 | 2006 | 2007 2008 2009 2011 | 2012 | 2013 2014
-a-Brasil 329 38 400 426 455 482 513 B0 550 585

176 209 235 274 296 323 324 341 39 402

164 177 210 236 268 304 37 3B2 407 455

436 465 518 555 569 588 608 601 629 660

505 551 686 517 623 640 654 60 686 722

396 44 488 493 B8 887 61,7 605 656 613






OEBPS/Images/masthead.png





OEBPS/Images/imersao_2015_thumb.jpg
- ¥ s

INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
CAMPUS BARRA DE SA0 FRANCISCO

- ¥






OEBPS/Images/financiamento.png
Gréfico 3.10 - Percentual de matriculas em cursos de bacharelado presencial nas
instituigoes privadas com algum tipo de financiamento estudantil, de financiamento
reembolsavel e de financiamento nao reembolsavel - Brasil - 2009-2013

2009 2010 201 2012 2013

== Matriculas com financiamento  ~#- Matriculas com financiamento  ~#- Matriculas com financiamento (3)
reembolsavel (1) néo reembolsavel (2)

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais AnisioTeixeira - INEP, Censo da Educagao Superior 2009-2013.
(1) Reembolsavel: FIES, govemo estadual, governo municipal, Insttuigéo de Ensino Superior ou entidades externas.

(2) Nao reembolsavel: Proun Integral, Proun Parcial, governo estadual, governo municipal, Instituigao de Ensino
Superior ou entidades extemas. (3) Financiamento estudantil: financiamento estudantil reembolsavel ou financiamento
estudantil no reembolsavel.
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